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INTRODUÇÃO 

 

O objetivo deste trabalho é analisar as formações discursivas contidas na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) no que tange à Educação Infantil, ancorada na reflexão 

de Myriam Southwell (2007; 2008; 2012). Partimos do pressuposto que a BNCC é, ao mesmo 

tempo, texto e discurso (BALL apud FIMYAR, 2014). No presente artigo serão analisados 

os contextos da influência e da produção do texto, contudo, a partir dos conceitos de 

hegemonia e prática articulatória de Laclau e Mouffe. Sendo assim, os contextos estão postos 

como artifícios heurísticos que auxiliam na compreensão dos processos políticos e o conceito 

de hegemonia para compreender as relações de poder (MAINARDES, 2006).  

Ressalta-se que esse processo está permeado por diferentes sujeitos políticos, dentre 

eles, destaca-se o MIEIB (Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil), definido 

como prática articulatória em torno da defesa da educação infantil (LACLAU, 2011). Nessa 

perspectiva teórica, a hegemonia é o processo político no qual um discurso particular obtém 

legitimidade ao ponto de parecer universal e necessário. Discurso mítico que se apresenta 

como a solução para um problema e por possuir fissuras e contradições permite os 

antagonismos (LACLAU, 1990). A partir dessa abordagem, realizou-se uma pesquisa 

qualitativa com análise documental das duas últimas versões da BNCC, bem como, 

observações no Encontro Regional Nordeste (2018) do MIEIB e entrevistas com lideranças 

do movimento e gestores do MEC. 
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CONTEXTOS DE INFLUÊNCIA E PRODUÇÃO  

 

Para início da análise, é preciso considerar que a criação de uma Base Curricular 

estava prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação e, esse debate foi retomado a partir 

da implantação do Ensino Fundamental de 9 Anos (Lei 11.274/2006). Nesse contexto, 

também se destaca a promulgação da Emenda Constitucional 59/2009 que trata da 

obrigatoriedade da matricula para crianças a partir dos 4 anos. Esse processo culminou na 

reformulação das DCNEIs (Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação Infantil) e na 

elaboração do Plano Nacional da Educação - PNE (2014-2024).  

Esse conjunto de textos foi elaborado com forte influência dos movimentos sociais 

e tem como centralidade o discurso da educação como direito. Essa hegemonia foi 

constituída no governo Lula, a partir da “necessidade” de manter o diálogo com movimentos 

sociais e com empresários na construção das políticas sociais (RODRIGUES, 2009). 

No caso da Educação Infantil, houve uma mudança na relação entre o MIEB e o 

MEC, com a nomeação uma integrante do movimento para a Coordenação de Educação 

Infantil. Nesse período, houve sistemática influência do movimento na agenda das políticas, 

materializada em uma vasta produção de pesquisas, livros, documentos e formações. 

Destaca-se a reformulação das DCNEIs, na qual o movimento foi o sujeito político 

hegemônico. Ao mesmo tempo, percebe-se nas entrevistas, um antagonismo no interior do 

movimento, por parte daqueles que acreditavam que essa participação era limitada pela 

hegemonia de outros sujeitos políticos.  

Ao analisar o contexto da produção do texto, tem-se que a BNCC teve três versões 

e nossa análise se deterá nas duas últimas (2016; 2017). À primeira vista nota-se que, enquanto 

na segunda versão estão listadas as instituições (públicas), entidades de pesquisas, 

movimentos sociais, os quais estão vinculados os especialistas.  Na última versão aparecem 

os nomes sem qualquer vínculo. É possível identificar figuras públicas de Institutos e 

Fundações privadas. Essa mudança indica a mudança de hegemonia no governo, a partir do 

golpe.   

Na segunda versão da BNCC (2016), antes do golpe, o ponto nodal é a educação 

como direito - pública, gratuita e inclusiva. Por outro lado, na versão final, a educação 

apresenta-se como mola propulsora do desenvolvimento integral do cidadão (BRASIL, 

2017). Dada a contingência das disputas, o discurso republicano se transmuta, em alguns 

aspectos, para o discurso liberal.  
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Nas práticas articulatórias vinculadas a esses acontecimentos, tanto no contexto de 

influência quanto na produção do texto, o discurso dos sujeitos políticos presentes converge 

em pelo menos dois consensos: a indissociação entre educar e cuidar e a compreensão das 

crianças como sujeitos “históricos e de direitos” (BRASIL, 2017). A  organização curricular 

estruturada em cinco campos de experiências também é consenso. No entanto, na versão 

final, existe um aspecto que não é consenso presente na “síntese de aprendizagem”. Essa 

“síntese” contradiz o restante do documento por descrever um “modelo idealizado” de 

aluno. Deste modo, o discurso da BNCC  comporta efetivas demandas e concepções dos 

movimentos sociais, mas tem sua tônica voltada aos discurso de avaliações, suscetíveis a 

privatizações (SOUTHWELL , 2012). 

 

CONCLUSÕES 

 

Um primeiro questionamento se dirige à suposta necessidade de uma Base Comum 

(LOPES, 2018; MACEDO, 2018). Esse (aparente) consenso foi construído e está presente 

na legislação como se esse fosse o único caminho e possibilidade para melhoria da qualidade 

da educação que funciona como inscrição de plenitude ausente (LACLAU, 1990). Em outras 

palavras, a Base iria suprir a “falta de qualidade”. Essa contradição faz emergir antagonismos 

e discursos contrários, no interior do MIEIB (e também fora dele).  Embora existam 

divergências, predomina o discurso de apoio à BNCC, pois se considera que ela reflete e 

refrata as concepções contidas nas DCNEI’s. Reflete na medida em que consolida a 

Educação Infantil como constitutiva da Educação Básica. Refrata quando propões a “síntese 

de aprendizagem”. Essa “síntese” tem efeitos de normatividade interpelando mais 

fortemente os professores (MACEDO, 2018).  
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